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Artigo 45º do Regulamento (UE) n. ° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial

SECÇÃO 3

Recusa de reconhecimento e execução

Subsecção 1

Recusa de reconhecimento

Artigo 45.º

1. A pedido de qualquer interessado, o reconhecimento de uma decisão é recusado se:

a) Esse reconhecimento for manifestamente contrário à ordem pública do Estado-Membro requerido;

b) Caso a decisão tenha sido proferida à revelia, o documento que iniciou a instância – ou documento equivalente – não tiver sido citado ou notificado ao requerido revele, em tempo útil e de modo a permitir-lhe deduzir a sua defesa, a menos que o requerido não tenha interposto recurso contra a decisão tendo embora a possibilidade de o fazer;

c) A decisão for inconciliável com uma decisão proferida no Estado-Membro requerido entre as mesmas partes;

d) A decisão for inconciliável com uma decisão anteriormente proferida noutro Estado-Membro ou num Estado terceiro entre as mesmas partes, em ação com a mesma causa de pedir, desde que a decisão proferida anteriormente reúna as condições necessárias para ser reconhecida no Estado-Membro requerido;

e) A decisão desrespeitar:

i) o disposto no Capítulo II, Secções 3, 4 ou 5, caso o requerido seja o tomador do seguro, o segurado, um beneficiário do contrato de seguro, o lesado, um consumidor ou um trabalhador, ou

ii) o disposto no Capítulo II, Secção 6.

2. Na sua apreciação dos critérios de competência referidos no n.o 1, alínea e), o tribunal a quem foi apresentado o pedido fica vinculado à matéria de facto em que o tribunal de origem fundamentou a sua competência.

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 1, alínea e), não pode proceder-se à revisão da competência do tribunal de origem. O critério da ordem pública referido no n.º 1, alínea a), não pode ser aplicado às regras de competência.

4. O pedido de recusa de reconhecimento deve ser apresentado nos termos da Subsecção 2, e, se for caso disso, da Secção 4.

Antecedentes legislativos:
Artigo 27º da Convenção de Bruxelas de 1968

As decisões não serão reconhecidas:

1. Se o reconhecimento for contrário à ordem pública do Estado requerido;

2. Se o acto que determinou o início da instância, ou acto equivalente, não tiver sido comunicado ou notificado ao requerido revel, regularmente e em tempo útil, por forma a permitir-lhe a defesa (
);

3. Se a decisão for inconciliável com outra decisão proferida quanto às mesmas partes no Estado requerido;

4. Se o tribunal do Estado de origem, ao proferir a sua decisão, tiver desrespeitado regras de direito internacional privado do Estado requerido na apreciação de questão relativa ao estado ou à capacidade das pessoas singulares, aos regimes matrimoniais, aos testamentos e às sucessões, a não ser que a sua decisão conduza ao mesmo resultado a que se chegaria se tivessem sido aplicadas as regras de direito internacional privado do Estado requerido;

5. Se a decisão for inconciliável com outra anteriormente proferida num Estado não contratante entre as mesmas partes, em acção com o mesmo pedido e a mesma causa de pedir, desde que a decisão proferida anteriormente reúna as condições necessárias para ser reconhecida no Estado requerido (
).

Artigo 28º da Convenção de Bruxelas de 1968

As decisões não serão igualmente reconhecidas se tiver sido desrespeitado o disposto nas secções 3, 4 e 5 do título II ou no caso previsto no artigo 59º

Na apreciação das competências referidas no parágrafo anterior, a autoridade requerida estará vinculada às decisões sobre a matéria de facto com base nas quais o tribunal do Estado de origem tiver fundamentado a sua competência.

Sem prejuízo do disposto nos primeiros e segundo parágrafos, não pode proceder-se ao controlo da competência dos tribunais do Estado de origem; as regras relativas à competência não dizem respeito à ordem pública a que se refere o ponto 1 do artigo 27º

Artigo 34º do Regulamento (CE) nº 44/2001

Uma decisão não será reconhecida:

1. Se o reconhecimento for manifestamente contrário à ordem pública do Estado-Membro requerido;

2. Se o acto que iniciou a instância, ou acto equivalente, não tiver sido comunicado ou notificado ao requerido revel, em tempo útil e de modo a permitir-lhe a defesa, a menos que o requerido não tenha interposto recurso contra a decisão embora tendo a possibilidade de o fazer;

3. Se for inconciliável com outra decisão proferida quanto às mesmas partes no Estado-Membro requerido;

4. Se for inconciliável com outra anteriormente proferida noutro Estado-Membro ou num Estado terceiro entre as mesmas partes, em acção com o mesmo pedido e a mesma causa de pedir, desde que a decisão proferida anteriormente reúna as condições necessárias para ser reconhecida no Estado-Membro requerido.

Artigo 35º do Regulamento (CE) nº 44/2001

1. As decisões não serão igualmente reconhecidas se tiver sido desrespeitado o disposto nas secções 3, 4 e 6 do capítulo II ou no caso revisto no artigo 72.º

2. Na apreciação das competências referidas no parágrafo anterior, a autoridade requerida estará vinculada às decisões sobre a matéria de facto com base nas quais o tribunal do Estado-Membro de origem tiver fundamentado a sua competência.

3. Sem prejuízo do disposto nos primeiros e segundo parágrafos, não pode proceder-se ao controlo da competência dos tribunais do Estado-Membro de origem. As regras relativas à competência não dizem respeito à ordem pública a que se refere o ponto 1 do artigo 34.º

Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Artigo 27º da Convenção de Bruxelas de 1968:

A) Generalidades

Reconhecimento e execução de decisões – Motivos de recusa – Desconhecimento pelo tribunal de origem do direito nacional ou do direito comunitário - Exclusão
O juiz do Estado requerido não pode, sob pena de pôr em causa a finalidade da Convenção de Bruxelas de 27 de Setembro de 1968, recusar o reconhecimento de uma decisão emanada de outro Estado contratante pelo mero motivo de considerar que, nesta decisão, o direito nacional ou o direito comunitário foi mal aplicado. Importa, pelo contrário, considerar que, em tais casos, o sistema das vias de recurso posto em prática em cada Estado contratante, completado pelo mecanismo de reenvio prejudicial previsto no artigo 177.° do Tratado [correspondente ao art. 234º do Tratado], fornece aos particulares uma garantia suficiente.
- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 11 de Maio de 2000 – caso Régie nationale des usines Renault SA contra Maxicar SpA e Orazio Formento. -  Processo C-38/98. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2000 I-02973 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45255&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=295998 ]
(cf. parágrafo 33)

B) Contrariedade à ordem pública do Estado-Membro requerido:
1. Reconhecimento e execução de decisões – Motivos de recusa – Violação da ordem pública do Estado requerido – Apreciação pelo juiz requerido – Limites – Controlo pelo Tribunal de Justiça
Embora os Estados contratantes continuem a ter, em princípio, liberdade para determinarem, em virtude da reserva inscrita no artigo 27.°, ponto 1, da Convenção de Bruxelas, e em conformidade com as suas concepções nacionais, as exigências da sua ordem pública, os limites desta noção dependem da interpretação da Convenção. 

Por conseguinte, embora não caiba ao Tribunal de Justiça definir o conteúdo da ordem pública de um Estado contratante, compete-lhe, apesar disso, controlar os limites no quadro dos quais o juiz de um Estado contratante pode fazer recurso a esta noção para não reconhecer uma decisão emanada de um outro Estado contratante.
-  Acórdão do Tribunal de 28 de Março de 2000 -  caso Dieter Krombach contra André Bamberski. -  Processo C-7/98.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 2000 I-01935 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45196&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=298012 ]   (cf. parágrafos 22 23)

- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 11 de Maio de 2000 – caso Régie nationale des usines Renault SA contra Maxicar SpA e Orazio Formento. -  Processo C-38/98. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2000 I-02973 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45255&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=295998 ]  (cf. parágrafos 27 28)
2. Reconhecimento e execução de decisões – Motivos de recusa – Violação da ordem pública do Estado requerido – Competência do tribunal de origem fundada na nacionalidade da vítiam duma infracção – Tomada em consideração pelo tribunal requerido - Inadmissibilidade
O órgão jurisdicional do Estado requerido não pode, relativamente a um arguido domiciliado no seu território, ter em conta, para efeitos da cláusula de ordem pública referida no artigo 27.°, n.° 1, da convenção, apenas o facto de o órgão jurisdicional do Estado de origem ter baseado a sua competência na nacionalidade da vítima de uma infracção.
-  Acórdão do Tribunal de 28 de Março de 2000 -  caso Dieter Krombach contra André Bamberski. -  Processo C-7/98.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 2000 I-01935 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45196&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=298012 ]   

(cf. parágrafo 34 e dispositivo)

3. Reconhecimento e execução de decisões – Motivos de recusa – Violação da ordem pública do Estado requerido – Conceito
O recurso à cláusula de ordem pública, constante do artigo 27.°, n.° 1, da Convenção de Bruxelas de 1968, só é concebível quando o reconhecimento ou a execução da decisão proferida noutro Estado contratante viole de uma forma inaceitável a ordem jurídica do Estado requerido, por atentar contra um princípio fundamental. A fim de respeitar a proibição de revisão de mérito da decisão estrangeira, esse atentado devia constituir uma violação manifesta de um regra de direito considerada essencial na ordem jurídica do Estado requerido ou de um direito reconhecido como fundamental nessa ordem jurídica.
-  Acórdão do Tribunal de 28 de Março de 2000 -  caso Dieter Krombach contra André Bamberski. -  Processo C-7/98.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 2000 I-01935 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45196&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=298012 ]   (cf. parágrafo 37)

- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 11 de Maio de 2000 – caso Régie nationale des usines Renault SA contra Maxicar SpA e Orazio Formento. -  Processo C-38/98. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2000 I-02973 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45255&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=295998 ]  (cf. parágrafo 30)
4. Reconhecimento e execução de decisões – Motivos de recusa – Violação da ordem pública do Estado requerido – Requerido processado por uma infracção voluntária – Recusa do tribunal de origem do direito do requerido de se fazer defender sem comparecer pessoalmente – Tomada em consideração pelo tribunal requerido – Admissibilidade

O recurso à cláusula de ordem pública deve ser considerado possível nos casos excepcionais em que as garantias inscritas na legislação do Estado de origem e na própria convenção não bastam para proteger o arguido de uma violação manifesta do seu direito de se defender perante órgão jurisdicional de origem, tal como é reconhecido pela CEDH. Assim, o artigo 2.° do protocolo não pode ser interpretado no sentido de que se  opõe a que o órgão jurisdicional do Estado requerido possa atender, na perspectiva da ordem pública a que se refere o artigo 27.°, n.° 1, da convenção, ao facto de que, no âmbito de uma acção de indemnização por perdas e danos que tenha por base uma infracção, o órgão jurisdicional do Estado de origem recusou-se a ouvir a defesa do arguido, acusado num processo por infracção dolosa, apenas por este não estar presente nos debates. Assim, o órgão jurisdicional do Estado requerido pode, relativamente a um arguido domiciliado no seu território e acusado de uma infracção dolosa, ter em conta, para efeitos da cláusula de ordem pública referida no artigo 27.°, n.° 1, da convenção, o facto de o órgão jurisdicional do Estado de origem ter recusado ao arguido o direito de se fazer representar para se defender sem comparecer pessoalmente.

-  Acórdão do Tribunal de 28 de Março de 2000 -  caso Dieter Krombach contra André Bamberski. -  Processo C-7/98.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 2000 I-01935 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45196&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=298012 ]   (cf. parágrafos 44-45 e dispositivo)

5. Reconhecimento e execução de decisões – Motivos de recusa – Violação da ordem pública do Estado requerido – Existência, no Estado de origem, de direitos de propriedade intelectual relativos a elementos de carroçaria de veículos automóveis - Exclusão
O artigo 27.°, ponto 1, da Convenção de Bruxelas de 1968 deve ser interpretado no sentido de que não pode ser considerada como contrária à ordem pública uma decisão proferida pelo juiz de um Estado contratante que reconhece a existência de um direito de propriedade intelectual sobre elementos da carroçaria de veículos automóveis e que confere ao titular deste direito uma protecção que lhe permite proibir terceiros, nomeadamente operadores económicos estabelecidos noutro Estado contratante, de fabricarem, venderem, transportarem, importarem ou exportarem desse Estado contratante os referidos elementos de carroçaria.
- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 11 de Maio de 2000 – caso Régie nationale des usines Renault SA contra Maxicar SpA e Orazio Formento. -  Processo C-38/98. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2000 I-02973 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45255&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=295998 ]  (cf. parágrafo 34 e dispositivo)
6. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa - Violação da ordem pública do Estado requerido – Apreciação pelo tribunal requerido - Exclusão do demandado do processo devido ao não cumprimento de uma intimação judicial – Carácter manifesto e desmesurado da violação dos direitos de defesa – Elementos a tomar em consideração pelo tribunal requerido

O artigo 27.°, ponto 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, conforme alterada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã‑Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica, pela Convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa, bem como pela Convenção de 29 de Novembro de 1996 relativa à adesão da República da Áustria, da República da Finlândia e do Reino da Suécia, deve ser interpretado no sentido de que o juiz do Estado requerido pode ter em conta, à luz da cláusula relativa à ordem pública visada nesse artigo, o facto de o juiz do Estado de origem ter decidido do pedido do demandante sem ouvir o demandado, que compareceu regularmente perante ele mas foi excluído do processo por um despacho com o fundamento de que não cumpriu as obrigações que lhe foram impostas por um despacho proferido anteriormente no quadro do mesmo processo, quando, no termo de uma apreciação global desse mesmo processo e face a todas as circunstâncias, concluir que a referida medida de exclusão constituiu uma violação manifesta e desmesurada do direito do demandado a ser ouvido. 
O controlo do juiz requerido implica que sejam consideradas não apenas as condições em que foram tomadas, no tribunal de origem, as decisões deste último cuja execução é pedida mas igualmente as condições em que foram tomadas, numa fase anterior, as intimações, nomeadamente, determinando se, em que medida, o requerido teve a possibilidade de ser ouvido sobre o seu objecto e o seu alcance, antes de elas serem proferidas. Compete‑lhe igualmente determinar quais as vias de recurso de que o requerido dispôs, após essa intimação ter sido proferida, para pedir a sua alteração ou revogação. Neste contexto, importa estabelecer se o interessado teve a possibilidade de invocar todos os elementos de facto e de direito que, segundo ele, podiam fundamentar o seu pedido e se esses elementos foram objecto de um exame aprofundado, em pleno respeito do princípio do contraditório, ou se, pelo contrário, apenas lhe foi permitido suscitar questões limitadas.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 2 de Abril de 2009 – caso Marco Gambazzi contra DaimlerChrysler Canada Inc. e CIBC Mellon Trust Company. -  Processo C-394/07. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2009 I-02563 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=73644&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=302114 ]  (cf. parágrafos 41, 46, 48 e disp.)
C) Protecção do requerido revel:
1. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel – Conceito de “acto que iniciou a instância” 
Un acto, como la orden judicial de pago (Zahlungsbefehl) de Derecho alemán, cuya notificación al demandado faculta al demandante, en el supuesto de que no se formule oposición, para obtener una resolución ejecutoria según el Convenio, debe ser notificado de forma regular y con tiempo suficiente para que el demandado pueda defenderse, y en consecuencia (…) dicho acto debe considerarse incluido en el concepto de «cédula de emplazamiento» del número 2 del artículo 27. 
[La notion d'"acte introductif d'instance", figurant à l'article 27, nº 2, de la Convention du 27 septembre 1968, concernant la compétence judiciaire et l'exécution des décisions en matière civile et commerciale, comprend un acte, tel que l'injonction de payer (Zahlungsbefehl) du droit allemand, dont la notification permet au demandeur, d'après le droit de la juridiction d'origine, d'obtenir, en cas de défaillance du défendeur, une décision susceptible d'être reconnue et exécutée selon les dispositions de la Convention.]
Por el contrario, una resolución, como aquella por la que se decreta la ejecución (Vollstreckungsbefehl) de Derecho alemán, que sea dictada a continuación de la notificación de una orden judicial de pago, y que es por sí misma ejecutoria según el Convenio, no está comprendida en el referido concepto, incluso si la oposición formulada contra dicha resolución transforma el procedimiento, al igual que la formulada contra la orden judicial de pago, en un processo contencioso.
[Une décision, telle que l'autorisation d'exécution (Vollstreckungsbefehl) du droit allemand, qui est rendue à la suite de la notification de l'injonction de payer et qui est exécutoire selon la Convention, n'entre pas dans la notion d'"acte introductif d'instance".]
-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 16 de Junho de 1981 – caso Peter Klomps contra Karl Michel.  -  Processo 166/80. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1981 01593 (edição especial espanhola 1981/00411 e também acessível on-line (a versão em Castelhano) in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=90889&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=315882 ]  (cf. parágrafo 11)
2. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel – Citação ou notificação em tempo útil – Apreciação pelo tribunal requerido – Prazo a tomar em consideração
Para apreciar si el demandado pudo defenderse en el sentido del número 2 del artículo 27 del Convenio de 1968, el Juez requerido debe tener en cuenta únicamente el plazo, como el establecido para formular oposición (Widerspruch) en Derecho alemán, del cual dispone el demandado para evitar que sea dictada en rebeldía una resolución que es ejecutoria según el Convenio.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 16 de Junho de 1981 – caso Peter Klomps contra Karl Michel.  -  Processo 166/80. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1981 01593 (edição especial espanhola 1981/00411 e também acessível on-line (a versão em Castelhano) in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=90889&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=315882   (cf. parágrafo 11)

3. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel – Incidência na hipótese dum recurso dirigido contra a decisão à revelia e declarado inadmissível por um tribunal do Estado de origem
El número 2 del artículo 27 del Convenio de Bruselas también es aplicable cuando el demandado ha formulado oposición contra la resolución dictada en rebeldía y cuando un órgano jurisdiccional del Estado de origen ha declarado la inadmisibilidad de la oposición porque el plazo para formularla había expirado.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 16 de Junho de 1981 – caso Peter Klomps contra Karl Michel.  -  Processo 166/80. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1981 01593 (edição especial espanhola 1981/00411 e também acessível on-line (a versão em Castelhano) in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=90889&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=315882   (cf. parágrafo 13)

4. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel – Decisão dum tribunal do Estado de origem constatando a regularidade da citação ou notificação – Obrigação do tribunal requerido de examinar se a citação ou notificação foi feita em tempo útil
Incluso cuando un Tribunal del Estado de origen ha estimado, en un procedimiento contradictorio separado, que la entrega o la notificación se ha producido de forma regular, el número 2 del artículo 27 del Convenio exige que el Juez requerido examine, no obstante, si dicha entrega o notificación se realizó con tiempo suficiente para que el demandado pudiera defenderse.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 16 de Junho de 1981 – caso Peter Klomps contra Karl Michel.  -  Processo 166/80. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1981 01593 (edição especial espanhola 1981/00411 e também acessível on-line (a versão em Castelhano) in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=90889&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=315882   (cf. parágrafo 16)

5. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel – Citação ou notificação em tempo útil – Apreciação pelo tribunal requerido – Ponto de partida do prazo a conceder ao requerido
El número 2 del artículo 27 del Convenio de Bruselas no exige la prueba de que el demandado tuvo efectivamente conocimiento de la cédula de emplazamiento. Visto el carácter excepcional de las causas de denegación, y habida cuenta del hecho de que las legislaciones de los Estados contratantes relativas a la entrega y notificación de los actos procesales, al igual que los Convenios internacionales en la materia, tienen también como finalidad la salvaguardia de los intereses de los demandados, el Juez requerido puede fundadamente considerar, en general, que, después de una entrega o notificación en forma regular, el demandado puede comenzar a actuar en defensa de sus intereses, desde el momento en que la cédula haya sido entregada o notificada, sea en su domicilio o en otro lugar. 
Como regla general, el Juez requerido puede, pues, limitarse a examinar si el plazo que empieza a correr desde la fecha en la que la entrega o notificación se realizó de forma regular ofrecía al demandado tiempo suficiente para su defensa. No obstante, incumbe al Juez requerido apreciar si, en un supuesto determinado, concurren circunstancias excepcionales que lleven a la conclusión de que la entrega o la notificación, aun cuando se hubiere hecho en forma regular, no fue, sin embargo, suficiente para permitir al demandado actuar en su defensa, y por tanto para que comenzara a correr el plazo exigido por el número 2 del artículo 27.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 16 de Junho de 1981 – caso Peter Klomps contra Karl Michel.  -  Processo 166/80. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1981 01593 (edição especial espanhola 1981/00411 e também acessível on-line (a versão em Castelhano) in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=90889&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=315882  (cf. parágrafo 19)

6. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel – Controlo pelo tribunal requerido – Extensão – Irrelevância da decisão do tribunal do Estado de origem estabelecendo a notificação regular e em tempo 
El Juez del Estado requerido, cuando estima que se cumplen los presupuestos previstos en el número 2 del artículo 27 del Convenio de Bruselas, puede denegar el reconocimiento y la ejecución de una resolución judicial, aun cuando el Juez del Estado de origen haya tenido por acreditado, con arreglo a lo dispuesto en el párrafo tercero del artículo 20 de dicho Convenio en relación con el artículo 15 del Convenio de La Haya, de 15 de noviembre de 1965, que el demandado, que no há comparecido, tuvo la posibilidad de recibir la comunicación de la demanda inicial con tiempo suficiente para defenderse.
- Acórdão do Tribunal (Segunda Secção) de 15 de Julho de 1982 - Pendy Plastic Products BV contra Pluspunkt Handelsgesellschaft mbH. - Processo 228/81 [publicado in Colectânea da jurisprudência 1982 02723 (edição especial espanhola 1982/00805) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=91675&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=318955 ]  (cfr. dispositivo)
7. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel – Citação ou notificação em tempo útil - Controlo pelo tribunal requerido – Extensão – Tomada em consideração de circunstâncias excepcionais - Requisitos 

1) El número 2 del artículo 27 del Convenio de Bruselas es también aplicable, en lo que se refiere a la obligación en él prevista de una entrega o notificación de la cédula de emplazamiento con tiempo suficiente para defenderse, cuando la entrega o notificación haya tenido lugar respetando el plazo fijado por el Juez del Estado de origen o cuando el demandado esté domiciliado, exclusivamente o no, en la circunscripción o el Estado de dicho Juez.

2) El Juez requerido, cuando examina si la notificación tuvo lugar com tiempo suficiente para defenderse, también puede tomar en consideración hechos o circunstancias excepcionales sobrevenidos después de la notificación en forma regular.
3) La circunstancia de que el demandante haya tenido conocimiento, después de la notificación, de una nueva dirección del demandado y el hecho de que el demandado sea responsable de que no le haya llegado la cédula de emplazamiento, notificada de forma regular, constituyen elementos que el Juez requerido puede tener en cuenta para apreciar si la notificación se realizó con tiempo suficiente para defenderse.
- Acórdão do Tribunal (Quarta Secção) de 11 de Junho de 1985 -  caso Leon Emile Gaston Carlos Debaecker e Berthe Plouvier contra Cornelis Gerrit Bouwman. -  Processo 49/84. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1985 01779 (edição especial espanhola 1985/00711) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=93072&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=319919  ]
8. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel - Carácter cumulativo dos requisitos de regularidade e de tempestividade – Citação irregular mas ocorrida em tempo útil – Recusa de reconhecimento
A regularidade da notificação e a obrigação de notificar o acto em tempo útil constituem garantias distintas e cumulativas para o requerido revel. Consequentemente, a falta de uma destas duas garantias basta para que o reconhecimento de uma decisão estrangeira seja recusado. Consequentemente, o artigo 27.°, n.° 2, da convenção de 27 de Setembro de 1968, relativa à competência jurisdicional e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que o reconhecimento de uma decisão proferida à revelia deve ser recusado no caso de o acto que iniciou a instância ter sido irregularmente notificado ao réu revel, ainda que em tempo útil para lhe permitir apresentar a sua defesa.
- Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 3 de Julho de 1990 – caso Isabelle Lancray SA contra Peters und Sickert KG. - Processo C-305/88. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1990 I-02725 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=96371&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=320366 ]  (cf. parágrafos 15, 18, 23, dispositivo 1)
9. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel - Controlo da regularidade da citação pelo tribunal requerido – Vício de citação susceptível de ser reparado – Apreciação à luz do direito do Estado de origem 
O artigo 27.°, n.° 2, da Convenção deve ser interpretado no sentido de que a questão da eventual sanação dos vícios da notificação se rege pelo direito do tribunal de origem, incluindo, se for caso disso, as convenções internacionais sobre a matéria.
- Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 3 de Julho de 1990 – caso Isabelle Lancray SA contra Peters und Sickert KG. - Processo C-305/88. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1990 I-02725 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=96371&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=320366
10. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel – Requerido que não fez uso das possibilidades de recurso abertas no Estado de origem depois de ter tomado conhecimento da decisão proferida à revelia - Recusa de reconhecimento
O artigo 27.°, n.° 2, da Convenção de Bruxelas deve ser interpretado no sentido de que se opõe a que uma decisão proferida à revelia num Estado contratante seja reconhecida noutro Estado contratante quando o acto que determinou o início da instância não tenha sido regularmente notificado ao requerido revel, mesmo que este tenha posteriormente tomado conhecimento da decisão proferida e não tenha utilizado as vias de recurso disponíveis nos termos da lei de processo do Estado de origem.
Efectivamente, o artigo 27.°, n.° 2, da Convenção de Bruxelas tem como objectivo proteger os direitos da defesa e garantir que uma decisão não seja reconhecida nem executada, nos termos da convenção, se o requerido não tiver tido possibilidade de se defender perante o juiz de origem.  A este respeito importa realçar, como resulta da norma em questão, que o momento próprio para que o requerido se possa defender é o do início da instância. A possibilidade de fazer posteriormente uso de uma via de recurso contra uma decisão proferida à revelia, já tornada executória, não pode constituir uma via equivalente à defesa antes da decisão. Efectivamente, a partir do momento em que tenha sido proferida uma decisão com força executiva, o requerido só pode, eventualmente, obter a suspensão da execução dessa decisão em condições mais difíceis e pode, além disso, ser confrontado com dificuldades de ordem processual. As possibilidades de defesa de um requerido revel estão, portanto, sensivelmente diminuídas. Ora, essa consequência é contrária à finalidade da norma em análise.
- Acórdão do Tribunal (Quarta Secção) de 12 de Novembro de 1992 – caso Minalmet GmbH contra Brandeis Ltd. -  Processo C-123/91.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 1992 I-05661 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=97975&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=321329 ]  (cf. parágrafo 22 e disp.)

11. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel – Conceito de “revelia” – Requerido numa acção civil enxertada num processo penal – Tomada de posição apenas sobre as questões penais aquando da audiência que também incidiu sobre a acção civil – A comparência na acção civil enxertada exclui a revelia
O não reconhecimento da decisão pelas razões indicadas no artigo 27.°, ponto 2, da Convenção só é possível caso o requerido for revel aquando do processo de origem. Essa disposição não pode, por isso, ser invocada quando o requerido tiver comparecido. Considera-se que compareceu, na acepção do artigo 27.°, ponto 2, da Convenção, quando, no quadro de um pedido de indemnização enxertado na acção pública pendente perante o tribunal, tiver tomado posição, por meio do defensor que escolheu, sobre a acção pública, na audiencia de discussão e julgamento, mas não sobre a acção cível, que foi igualmente objecto dos debates orais aos quais o defensor assistiu.
- Acórdão do Tribunal de 21 de Abril de 1993 -  caso Volker Sonntag contra Hans Waidmann, Elisabeth Waidmann e Stefan Waidmann. -  Processo C-172/91. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1993 I-01963 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=97909&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=322481 ]  (cf. parágrafo 44, disp. 3)

12. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel - Conceito de acto que determinou o início da instância ou acto equivalente – Acto que permite ao requerido fazer valer os seus direitos antes da pronúncia duma decisão executória – Injunção de pagar do direito italiano notificada conjuntamente com o pedido do demandante - Inclusão
O conceito de acto que determinou o início da instância, ou acto equivalente, na acepção do artigo 27.°, n.° 2, da Convenção de Bruxelas de 1968, designa o acto ou actos cuja comunicação ou notificação ao requerido, efectuada regularmente e em tempo útil, dá a este a possibilidade de fazer valer os seus direitos antes de ser proferida no Estado de origem uma decisão com força executiva.
Por isso, o «decreto ingiuntivo» a que se refere o Livro IV do Código de Processo Civil italiano (artigos 633.°-656.°), acompanhado do requerimento que determinou o início da instância, deve ser considerado um «acto que determinou o início da instância, ou acto equivalente», na acepção do artigo 27.°, n.° 2, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com as alterações introduzidas pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte.
Dado que, por um lado, a sua comunicação conjunta faz começar a correr um prazo em que o requerido pode deduzir oposição e que, por outro, o requerente não pode obter uma decisão com força executiva antes do termo desse prazo, o «decreto ingiuntivo» e o requerimento do requerente constituem um acto que determina o início da instância, ou acto equivalente, na acepção do artigo 27.°, n.° 2, da Convenção.
- Acórdão do Tribunal (Terceira Secção) de 13 de Julho de 1995 – caso Hengst Import BV contra Anna Maria Campese. - Processo C-474/93. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1995 I-02113 e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=99327&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=323170 ]  (cf. parágrafos 19 20 e dispositivo)
13. Reconhecimento e execução de decisões - Fundamentos de recusa – Falta de citação ou de notificação regular e em tempo útil do acto que iniciou a instância ao requerido revel – Conceito de requerido revel – Requerido que ignora o processo contra ele intentado e representado por um advogado não mandatado por ele – Inclusão – Recurso contra a decisão por vício de representação interposto no Estado de origem - Irrelevância
Um requerido que ignora o processo contra si iniciado e em representação do qual comparece, perante o juiz de origem, um advogado que não foi mandatado, encontra-se na impossibilidade absoluta de se defender. Por conseguinte, deve ser considerado revel, na acepção do artigo 27.°, ponto 2, mesmo quando o processo perante o juiz de origem tenha tido caracter contraditório. 

Esta conclusão não é infirmada pelo facto de o requerido ter podido  apresentar um pedido de anulação por vício de representação no prazo de um mês contado a partir da notificação. Com efeito, o momento próprio para que o requerido se possa defender ć o início da instância. A possibilidade de fazer posteriormente uso de uma via de recurso contra uma decisão proferida à revelia, já tornada executória, não pode constituir uma via equivalente à defesa antes da decisão.

Por isso, o artigo 27.°, ponto 2, da Convenção de Bruxelas aplica-se às decisões proferidas contra um requerido a quem não foi comunicado ou notificado, regularmente e em tempo útil, o acto que determinou o início da instância e que nesta não foi validamente representado, uma situação em que, em consequência da comparência, no tribunal de origem, de um pretenso representante do requerido, as decisões não foram proferidas à revelia.

-  Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 10 de Outubro de 1996. – caso Bernardus Hendrikman e Maria Feyen contra Magenta Druck & Verlag GmbH. - Processo C-78/95. [publicado in Colectânea da jurisprudência 1996 I-04943 e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=100249&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=323792 ]  (cf. parágrafos 18‑21 e disp.)

14. Reconhecimento e execução – Motivos de recusa – Inexistência de notificação regular e em tempo útil do acto que determinou o início da instância ao requerido revel – Decisão relativa à criação de um fundo de limitação da responsabilidade decorrente da utilização de um navio – Necessidade de notificação do acto que determina o início da instância mesmo perante um recurso relativo à competência do tribunal de origem – Decisão que constitui um acto equivalente a um acto que determina o início da instância – Reconhecimento – Condição – Fiscalização pelo órgão jurisdicional ao qual o caso foi submetido 
 Para que a decisão de um órgão jurisdicional de um Estado contratante relativa à criação de um fundo de limitação da responsabilidade, como previsto na Convenção internacional de 10 de Outubro de 1957 sobre a limitação da responsabilidade dos proprietários de navios de alto mar, possa ser reconhecida segundo a Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com a redacção que lhe foi dada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã‑Bretanha e da Irlanda do Norte, o acto que deu início à instância visando a criação desse fundo deverá ter sido notificado regularmente e em tempo útil ao credor, e isto mesmo quando este último tenha interposto recurso desta decisão contestando a competência do órgão jurisdicional que a proferiu.

Contudo, uma vez que, tendo em conta as particularidades do direito nacional aplicável, a referida decisão deve ser qualificada de acto equivalente a um acto que determina o início da instância, não pode, apesar da ausência de notificação judicial prévia ao credor, ser objecto de recusa de reconhecimento noutro Estado contratante em aplicação do artigo 27.°, ponto 2, da Convenção de 27 de Setembro de 1968, na condição de a mesma decisão ter sido notificada ou citada regularmente e em tempo útil ao demandado.

Incumbe ao juiz do Estado em causa apreciar se uma notificação do acto que determinou o início da instância por carta registada no quadro do processo de criação desse fundo, considerada regular à luz do direito do tribunal de origem e da Convenção de 15 de Novembro de 1965 relativa à citação e notificação no estrangeiro de actos judiciais e extrajudiciais em matéria civil ou comercial, foi efectuada regularmente e em tempo útil, de forma a permitir ao requerido apresentar a sua defesa. 
-  Acórdão do Tribunal (Terceira Secção) de 14 de Outubro de 2004 – caso Mærsk Olie & Gas A/S contra Firma M. de Haan en W. de Boer. -  Processo C-39/02. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2004 I-09657 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=49222&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=423285 ]  (cf. parágrafos 58 62, dispositivo 3)
15. Reconhecimento e execução – Motivos de recusa – Inexistência de notificação regular e em tempo útil do acto que determinou o início da instância ao requerido revel – Conceito de citação ou notificação regular – Apreciação segundo as disposições de uma convenção internacional aplicável entre o Estado de origem e o Estado requerido 
O artigo 27.°, ponto 2, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com as modificações introduzidas pelas Convenções de adesão de 1978, de 1982, de 1989 e de 1996, e o artigo IV do Protocolo anexo à referida Convenção devem ser interpretados no sentido de que, quando uma Convenção internacional, como a Convenção de Haia relativa à citação e à notificação no estrangeiro dos actos judiciais e extrajudiciais em matérias civil e comercial, seja aplicável na matéria entre o Estado de origem e o Estado requerido, a regularidade da notificação do acto que determinou o início da instância a um requerido revel deve ser apreciada na perspectiva das disposições dessa Convenção, sem prejuízo da utilização do modo de transmissão directa entre oficiais de justiça, desde que o Estado requerido a isso não se oponha oficialmente, em conformidade com o artigo IV, segundo parágrafo, do Protocolo. Com efeito, as duas possibilidades de transmissão previstas no artigo IV do Protocolo anexo à Convenção são exaustivas no sentido de que só quando nenhuma dessas duas possibilidades for utilizável é que a transmissão pode ser efectuada em conformidade com o direito aplicável no órgão jurisdicional do Estado de origem. 
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 13 de Outubro de 2005 – caso Scania Finance France SA contra Rockinger Spezialfabrik für Anhängerkupplungen GmbH & Co. -  Processo C-522/03. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2005 I-08639 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=60259&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=425916 ]  (cf. n.os 22, 28, 30, dispositivo) 
D) Decisão incompatível com uma decisão anterior proferida no Estado requerido:

1. Reconhecimento e execução - Fundamentos de recusa - Decisões incompatíveis - Decisão estrangeira que concede uma pensão de alimentos entre cônjuges - Sentença de divórcio proferida no Estado requerido
Uma decisão estrangeira que condena um dos cônjuges a prestar alimentos ao outro, a título de dever de assistência resultante do casamento, é incompatível, nos termos do n.° 3 do artigo 27.° da convenção, com uma decisão nacional que decreta o divórcio dos mesmos cônjuges. 
Efectivamente, no caso concreto, à decisão estrangeira sobre os alimentos foi aposta a fórmula executória quando a decisão nacional decretando o divórcio tinha já sido proferida e adquirido força de caso julgado e o processo principal refere-se ao período posterior ao divórcio.  Nestas condições, as decisões em causa produzem consequências jurídicas que mutuamente se excluem. Com efeito, a decisão estrangeira, que pressupõe necessariamente a existência do vínculo matrimonial, deveria ser executada, quando este vínculo foi dissolvido por decisão proferida entre as mesmas partes no Estado requerido. 
- Acórdão do Tribunal de Justiça de 4 de fevereiro de 1988. - Horst Ludwig Martin Hoffmann contra Adelheid Krieg. - Processo 145/86. [publicado in Colectânea da Jurisprudência 1988 página 00645 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=94758&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=427710 ]  (cf. parágrafos 23-25, dispositivo 3)
2. Reconhecimento e execução - Fundamentos de recusa - Interpretação estrita - Decisão inconciliável com uma decisão proferida no Estado requerido - Equiparação de uma transacção judicial efectuada no Estado requerido a uma decisão proferida por um dos seus órgãos jurisdicionais - Exclusão 
O artigo 27º. da Convenção de Bruxelas de 1968 deve ser objecto de uma interpretação estrita, na medida em que constitui um obstáculo à realização de um dos objectivos fundamentais daquela, que visa facilitar, em toda a medida do possível, a livre circulação das decisões prevendo um processo de exequatur simples e rápido. Por isso, o artigo 27º. , nº. 3, da Convenção deve ser interpretado no sentido de que uma transacção com força executiva celebrada perante um juiz do Estado requerido com vista a pôr termo a um litígio pendente não constitui uma "decisão proferida quanto às mesmas partes no Estado requerido", prevista nesta disposição, que possa constituir obstáculo, em conformidade com as disposições da mesma Convenção, ao reconhecimento e à execução de uma decisão judicial proferida num outro Estado contratante. 
- Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 2 de Junho de 1994 -  caso Solo Kleinmotoren GmbH contra Emilio Boch. - Processo C-414/92.  [publicado in Colectânea da jurisprudência 1994 I-02237 e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=98807&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=430513 ]  (cf. parágrafos 20, 25 e dispositivo)

3. Reconhecimento e execução - Fundamentos de recusa - Decisões inconciliáveis - Decisões de medidas provisórias, uma medida pronunciando uma obrigação de non facere, a outra recusando decretar essa medida
O artigo 27.°, ponto 3, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, na redacção dada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica e pela Convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa, deve ser interpretado no sentido de que uma decisão estrangeira de medidas provisórias que decreta uma medida que intima o devedor a abster-se de praticar determinados actos é inconciliável com uma decisão de medidas provisórias que recusa decretar essa medida proferida entre as mesmas partes no Estado requerido.
- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 6 de Junho de 2002. - caso Italian Leather SpA contra WECO Polstermöbel GmbH & Co.. - Processo C-80/00. [publicado in Colectânea da Jurisprudência 2002 página I-04995 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=47390&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=431367 ]  (cf. parágrafo 47, dispositivo 1)

4. Reconhecimento e execução Fundamentos de recusa Decisões inconciliáveis Carácter obrigatório da recusa de reconhecimento
Quando constatada a inconciliabilidade, nos termos do artigo 27.°, ponto 3, da Convenção de 27 de Setembro de 1968, de uma decisão proferida por um órgão jurisdicional de outro Estado contratante com uma decisão proferida entre as mesmas partes por um órgão jurisdicional do Estado requerido, o órgão jurisdicional deste último Estado é obrigado a negar o reconhecimento da decisão estrangeira.
- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 6 de Junho de 2002. - caso Italian Leather SpA contra WECO Polstermöbel GmbH & Co.. - Processo C-80/00. [publicado in Colectânea da Jurisprudência 2002 página I-04995 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=47390&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=431367 ]  (cf. parágrafo 52, dispositivo 2)

Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Artigo 34º do Regulamento (CE) nº 44/2001:
A) Generalidades:

1. Regulamento n.° 44/2001 – Reconhecimento e execução de decisões – Fundamentos de recusa – Cumprimento da decisão no Estado‑Membro de origem – Inadmissibilidade
O artigo 45.° do Regulamento n.° 44/2001, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a que o órgão jurisdicional que conhece de um recurso interposto nos termos dos artigos 43.° ou 44.° deste regulamento recuse ou revogue uma declaração de executoriedade de uma decisão com base num fundamento diferente dos indicados nos artigos 34.° e 35.° deste, como o cumprimento dessa decisão no Estado‑Membro de origem.

O cumprimento de uma decisão judicial de modo algum lhe retira a sua força executiva e também não conduz a que lhe sejam reconhecidos, quando da declaração da sua executoriedade noutro Estado‑Membro, efeitos jurídicos que não teria no Estado‑Membro de origem. Este fundamento pode, em contrapartida, ser sujeito à análise do juiz da execução do Estado‑Membro requerido. Com efeito, uma vez esta decisão integrada na ordem jurídica do Estado‑Membro requerido, as regras nacionais deste último Estado relativas à execução aplicam‑se do mesmo modo que às decisões adoptadas pelos órgãos jurisdicionais nacionais.

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 13 de Outubro de 2011 -  caso Prism Investments BV contra Jaap Anne van der Meer. -  Processo C-139/10. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2011 I-09511 e também acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=111225&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=453687 ]   (cf. n.os 39‑40, 43 e dispositivo) 

2. Regulamento nº 44/2001 - Âmbito de aplicação temporal – Estado-Membro que aderiu à União Europeia em 2004 – Reconhecimento e execução de decisões – Fundamentos de recusa – Pedido de execução no Estado-Membro requerido duma decisão proferida noutro Estado-Membro antes da entrada em vigor do Regulamento no Estado-Membro requerido – Conceito de entrada em vigor no sentido do artigo 66º, nº 2, do Regulamento – Necessidade duma entrada em vigor, no momento da prolação da decisão requerida, tanto no Estado-Membro de origem como no estado-Membro requerido – Aplicação do Regulamento unicamente no período posterior a estas entradas em vigor 

O artigo 66.°, n.° 2, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, para justificar a aplicabilidade deste regulamento para efeitos do reconhecimento e da execução de uma decisão judicial, é necessário que, no momento da prolação dessa decisão, o referido regulamento tenha entrado em vigor tanto no Estado‑Membro de origem como no Estado‑Membro requerido.
Efectivamente, a aplicação das regras simplificadas de reconhecimento e de execução, previstas no Regulamento n.° 44/2001, as quais protegem particularmente a parte requerente, permitindo‑lhe obter uma execução rápida, segura e eficaz da decisão judicial proferida a seu favor no Estado‑Membro de origem, apenas se justifica na medida em que a decisão que deve ser reconhecida ou executada tenha sido adotada de acordo com as regras de competência do mesmo regulamento, que protegem os interesses da parte requerida, designadamente, na medida em que, em princípio, só ao abrigo das regras de competência de exceção enunciadas nos artigos 5.° a 7.° do dito regulamento é que ela pode ser demandada nos órgãos jurisdicionais de um Estado‑Membro diferente daquele onde está domiciliada.

Em contrapartida, numa situação em que o requerido tem domicílio num Estado que ainda não era membro da União na data da propositura da ação nem na data da pronúncia da decisão judicial, sendo, portanto, considerado domiciliado num Estado terceiro para efeitos da aplicação do Regulamento n.° 44/2001, não pode ser garantido o equilíbrio de interesses entre as partes, previsto neste diploma e descrito no n.° 27 do presente acórdão. Com efeito, quando o requerido não tem domicílio num Estado‑Membro, a competência jurisdicional é determinada, em conformidade com o artigo 4.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001, nos termos das leis do Estado de origem.

Além disso, o Regulamento n.° 44/2001 contém determinados mecanismos que asseguram, no processo inicial no Estado de origem, a proteção dos direitos do requerido, embora estes apenas se apliquem quando o requerido tem domicílio num Estado‑Membro da União. Assim, o artigo 26.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001 prevê que «[q]uando o requerido domiciliado no território de um Estado‑Membro for demandado perante um tribunal de outro Estado‑Membro e não compareça, o juiz declarar‑se‑á oficiosamente incompetente se a sua competência não resultar das disposições do presente regulamento». Do mesmo modo, resulta do artigo 26.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001 que o juiz deve sobrestar na decisão enquanto não se verificar que o requerido revel teve oportunidade de receber o ato que determinou o início da instância ou um ato equivalente em tempo útil para apresentar a sua defesa, ou que foram feitas todas as diligências nesse sentido.

Assim, resulta tanto da génese como da economia e da finalidade do artigo 66.° do Regulamento n.° 44/2001 que o conceito de «entrada em vigor» previsto nesta disposição deve ser entendido como sendo a data a partir da qual este regulamento se aplica nos dois Estados‑Membros em causa.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 21 de Junho de 2012 – caso Wolf Naturprodukte GmbH contra SEWAR spol. s r.o.. - Processo C-514/10. [publicado na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=124192&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=463144 ]

(cf. parágrafos 27 29, 33 e disp.)

B) Contrariedade à ordem pública do Estado-Membro requerido:

1. Regulamento n.° 44/2001 – Reconhecimento e execução de decisões – Fundamentos de recusa – Violação da ordem pública do Estado requerido – Inexistência
O facto de uma decisão proferida pelos tribunais de um Estado‑Membro relativamente a um imóvel sito numa zona desse Estado‑Membro onde o respectivo governo não exerce um controlo efectivo não poder, na prática, ser executada no local onde se situa o imóvel não constitui um motivo de recusa de reconhecimento ou de execução ao abrigo do artigo 34.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial.

Não existindo um princípio fundamental da ordem jurídica do Estado requerido que pudesse ser infringido pelo reconhecimento e a execução das sentenças em causa, nenhuma recusa de reconhecimento, ao abrigo do artigo 34.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001, e nenhuma recusa de execução por aplicação do artigo 45.°, n.° 1, do mesmo regulamento, são justificadas com fundamento em que uma sentença proferida pelos tribunais de um Estado‑Membro relativamente a um imóvel sito numa zona desse Estado onde o respectivo governo não exerce um controlo efectivo não pode, na prática, ser executada no local onde se situa o imóvel. Com efeito, essa infracção deve constituir uma violação manifesta de uma norma jurídica considerada essencial na ordem jurídica do Estado requerido ou de um direito reconhecido como fundamental nessa ordem jurídica.

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 28 de Abril de 2009 – caso Meletis Apostolides contra David Charles Orams e Linda Elizabeth Orams. -  Processo C-420/07. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2009 I-03571 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=78109&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=433970 ]
(cf. n.os 59‑62, 71, disp. 3) 

2. Regulamento nº 44/2001 - Reconhecimento e execução de decisões – Motivos de recusa – Violação da ordem pública do Estado requerido – Apreciação pelo tribunal requerido – Limites – Controlo pelo Tribunal de Justiça
Embora os Estados‑Membros permaneçam, em princípio, livres para determinar, ao abrigo da reserva constante do referido artigo 34.°, n.° 1, em conformidade com as suas conceções nacionais, as exigências da sua ordem pública, os limites desse conceito decorrem da interpretação deste regulamento (v. acórdãos de 28 de março de 2000, Krombach, C‑7/98, Colet., p. I‑1935, n.° 22; de 11 de maio de 2000, Renault, C‑38/98, Colet., p. I‑2973, n.° 27; e Apostolides, já referido, n.° 56). Assim, embora não caiba ao Tribunal de Justiça definir o conteúdo da ordem pública de um Estado‑Membro, incumbe‑lhe contudo controlar os limites no quadro dos quais o tribunal de um Estado‑Membro pode recorrer a esse conceito para não reconhecer uma decisão de outro Estado‑Membro (v. acórdãos, já referidos, Krombach, n.° 23; Renault, n.° 28; e Apostolides, n.° 57).

A este respeito, importa sublinhar que, ao proibirem a revisão de mérito de uma decisão estrangeira, os artigos 36.° e 45.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001 não permitem que o juiz do Estado‑Membro requerido recuse o reconhecimento ou a execução dessa decisão com base apenas no facto de haver uma divergência entre a norma jurídica aplicada pelo juiz do Estado‑Membro de origem e a que seria aplicada pelo juiz do Estado‑Membro requerido, se fosse ele a decidir o litígio. Do mesmo modo, o juiz do Estado‑Membro requerido não pode controlar a exatidão das apreciações jurídicas ou da matéria de facto levadas a cabo pelo juiz do Estado‑Membro de origem.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 6 de Septembro de 2012 – caso Trade Agency Ltd contra Seramico Investments Ltd. - Processo C-619/10 [publicado publicado(a) na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=126427&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=464679 ]   (cf. parágrafos 49‑50)

3. Regulamento nº 44/2001 - Reconhecimento e execução de decisões – Motivos de recusa – Violação da ordem pública do Estado requerido – Apreciação pelo tribunal requerido – Decisão proferida à revelia e sem motivação no Estado de origem – Apreciação da eventual existência duma violação manifesta e desproporcionada do direito do requerido a um processo equitativo – Elementos a tomar em consideração
O artigo 34.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001, para o qual remete o artigo 45.°, n.° 1, deste regulamento, deve ser interpretado no sentido de que o tribunal do Estado‑Membro requerido não pode recusar, ao abrigo da cláusula de ordem pública, a execução de uma decisão judiciária proferida à revelia e que decide do mérito do litígio, que não inclua uma apreciação sobre o objeto nem sobre o fundamento do recurso e que é desprovida de fundamentação quanto ao mérito deste, a menos que entenda, no termo de uma apreciação global do processo e vistas todas as circunstâncias pertinentes, que essa decisão implica uma violação manifesta e excessiva do direito do requerido a um processo justo, referido no artigo 47.°, segundo parágrafo, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, em razão da impossibilidade de interpor recurso de forma útil e efetiva dessa decisão. 
Efectivamente, o alcance do dever de fundamentação pode variar em função da natureza da decisão judicial em causa e deve ser analisado, tendo em consideração o processo globalmente considerado e à luz do conjunto das circunstâncias pertinentes, tendo em conta as garantias processuais que rodeiam essa decisão, a fim de verificar se estas últimas asseguram às pessoas em causa a possibilidade de interpor um recurso de forma útil e efetiva dessa decisão.

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 6 de Septembro de 2012 – caso Trade Agency Ltd contra Seramico Investments Ltd. - Processo C-619/10 [publicado publicado(a) na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=126427&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=464679 ]  (cf. parágrafos 60, 62, dispositivo 2)

4. Regulamento nº 44/2001 - Reconhecimento e execução de decisões – Motivos de recusa de reconhecimento – Violação da ordem pública do Estado requerido – Conceito -  Modalidades de determinação do montante das quantias subjacentes às medidas cautelares e provisórias decretadas – Exclusão em caso de motivação suficiente – Simples invocação de consequências económicas graves - Exclusão
O artigo 34.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que nem as modalidades de determinação do montante das quantias sobre as quais incidem as medidas provisórias e cautelares decretadas numa decisão cujo reconhecimento e execução são requeridos, quando seja possível seguir a lógica do raciocínio subjacente à determinação do montante das referidas quantias, mesmo quando existiam e foram utilizados os meios processuais de impugnação de tais modalidades de cálculo, nem a mera invocação de consequências económicas graves constituem motivos determinantes da violação da ordem pública do Estado‑Membro requerido que permitem recusar o reconhecimento e a execução, nesse Estado‑Membro, de uma tal decisão proferida noutro Estado‑Membro.
A este respeito, ao proibirem a revisão de mérito da decisão proferida noutro Estado‑Membro, os artigos 36.° e 45.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001 vedam ao juiz do Estado requerido a possibilidade de recusar o reconhecimento ou a execução dessa decisão com base apenas no facto de haver uma divergência entre a norma jurídica aplicada pelo juiz do Estado de origem e a que seria aplicada pelo juiz do Estado‑Membro requerido se fosse ele a decidir o litígio. Do mesmo modo, o juiz do Estado requerido não pode controlar a exatidão das apreciações jurídicas ou da matéria de facto levadas a cabo pelo juiz do Estado de origem.

O recurso à cláusula de ordem pública, constante do artigo 34.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001, só é, pois, concebível quando o reconhecimento ou a execução da decisão proferida noutro Estado‑Membro viole de forma inaceitável a ordem jurídica do Estado requerido, por infringir um princípio fundamental. A fim de respeitar a proibição de revisão de mérito da decisão proferida noutro Estado‑Membro, essa infração deve constituir uma violação manifesta de uma norma jurídica considerada essencial na ordem jurídica do Estado requerido ou de um direito reconhecido como fundamental nessa ordem jurídica.
No que respeita, em primeiro lugar, à falta de fundamentação, o Tribunal de Justiça declarou que o respeito do direito a um processo equitativo exige que qualquer decisão judiciária seja fundamentada, e isso a fim de permitir ao requerido compreender as razões da sua condenação e interpor um recurso de forma útil e efetiva de tal decisão (acórdão Trade Agency, C‑619/10, EU:C:2012:531, n.° 53 e jurisprudência referida).

Há que observar que o alcance do dever de fundamentação pode variar em função da natureza da decisão judicial em causa e deve ser analisado, tendo em conta o processo globalmente considerado e à luz de todas as circunstâncias relevantes, tendo em conta as garantias processuais que rodeiam essa decisão, para verificar se estas últimas asseguram às pessoas em causa a possibilidade de interpor um recurso de forma útil e efetiva dessa decisão (v., neste sentido, acórdão Trade Agency, EU:C:2012:531, n.° 60 e jurisprudência referida).

No caso em apreço, decorre de todas as informações de que o Tribunal de Justiça dispõe, por um lado, que os elementos de fundamentação não estão em falta, já que é possível seguir a lógica do raciocínio subjacente à determinação do montante das quantias em causa. Por outro lado, as partes em causa tinham a faculdade de interpor recurso dessa decisão e fizeram uso dessa faculdade.

Assim, os princípios elementares do processo equitativo foram preservados e, por conseguinte, não deve considerar‑se que houve violação da ordem pública.

No que diz respeito, em segundo lugar, às consequências associadas ao montante das quantias sobre as quais incidem as medidas provisórias e cautelares decretadas na decisão cujo reconhecimento é requerido, importa sublinhar que o conceito de ordem pública tem por objetivo impedir a violação manifesta de uma norma jurídica considerada essencial na ordem jurídica do Estado requerido ou de um direito reconhecido como fundamental nessa ordem jurídica.
O conceito de «ordem pública», na aceção do artigo 34.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001, visa proteger os interesses jurídicos que se exprimem através de uma norma jurídica, e não interesses puramente económicos. O mesmo é válido para os casos em que o detentor da autoridade pública se comporta como operador de mercado, no caso vertente, como acionista, sujeitando‑se a certos prejuízos.

Por um lado, as consequências pecuniárias associadas ao montante das possíveis perdas já foram discutidas nos tribunais lituanos. Por outro lado, as medidas provisórias e cautelares em causa no processo principal não consistem no pagamento de determinada quantia, mas apenas em vigiar os bens das recorridas no processo principal.

Assim, há que considerar que a mera invocação de consequências económicas graves não constitui uma violação da ordem pública do Estado‑Membro requerido, na aceção do artigo 34.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 23 de Outubro de 2014 – caso flyLAL-Lithuanian Airlines AS contra Starptautiskā lidosta Rīga VAS e Air Baltic Corporation AS. -  Processo C-302/13.  [ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=158845&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=471438  ]   (cf. parágrafos 52, 56, 59, disp. 3)

5. Reconhecimento e execução de decisões — Motivos de recusa — Violação da ordem pública do Estado requerido — Requisitos – Ausência - Decisão emanada de um tribunal de outro Estado‑Membro, contrária ao direito da União em matéria de marcas — Diretiva 2004/48/CE — Respeito dos direitos de propriedade intelectual 
O artigo 34.°, ponto 1, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que o facto de uma decisão proferida num Estado‑Membro ser contrária ao direito da União não justifica que essa decisão não seja reconhecida noutro Estado‑Membro com o fundamento de que viola a ordem pública deste Estado, quando o erro de direito invocado não constitua uma violação manifesta de uma regra jurídica considerada essencial na ordem jurídica da União e, por conseguinte, na do Estado‑Membro requerido ou de um direito reconhecido como fundamental nestas ordens jurídicas. Tal não é o caso de um erro que afete a aplicação de uma disposição como o artigo 5.°, n.° 3, da Diretiva 89/104/CEE do Conselho, de 21 de dezembro de 1988, que harmoniza as legislações dos Estados‑Membros em matéria de marcas, conforme alterada pelo Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, de 2 de maio de 1992.

A disposição de direito substantivo em causa no processo principal, a saber, o artigo 5.°, n.° 3, da Diretiva 89/104, insere‑se numa diretiva de harmonização mínima, cujo objeto é aproximar parcialmente as legislações díspares dos Estados‑Membros em matéria de marcas. Embora seja verdade que o respeito dos direitos conferidos pelo artigo 5.° desta diretiva ao titular de uma marca bem como a aplicação correta das regras relativas ao esgotamento desses direitos, previstas no artigo 7.° da referida diretiva, tenham uma incidência direta no funcionamento do mercado interno, não se pode deduzir daqui que um erro na aplicação dessas disposições violaria de maneira inaceitável a ordem jurídica da União na medida em que infringiria um princípio fundamental desta.

Além disso, o juiz do Estado requerido, ao verificar a eventual existência de uma violação manifesta da ordem pública desse Estado, deve ter em conta o facto de que, salvo no caso de existirem circunstâncias especiais que tornem demasiado difícil ou impossível o exercício das vias de recurso no Estado‑Membro de origem, os particulares devem utilizar neste Estado‑Membro todas as vias de recurso disponíveis para evitar, a montante, tal violação.
Efectivamente, o regime de reconhecimento e de execução previsto no Regulamento n.° 44/2001 baseia‑se na confiança recíproca na justiça dentro da União. É esta confiança que os Estados‑Membros conferem mutuamente aos seus sistemas jurídicos e às suas instituições judiciais que permite considerar que, em caso de aplicação errada do direito nacional ou do direito da União, o sistema das vias de recurso implementado em cada Estado‑Membro, completado pelo mecanismo de reenvio prejudicial previsto no artigo 267.° TFUE, fornece aos particulares uma garantia suficiente.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 16 de julho de 2015 – caso Diageo Brands BV contra Simiramida-04 EOOD - Processo C-681/13 [ainda não publicado(a) (Coletânea geral)  mas acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=165868&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=473362 ]  (cf. parágrafos 48‑52, 63, 64, 68, disp. 1)

6. Regulamento nº 44/2001 - Reconhecimento e execução de decisões - Motivos de recusa – Violação da ordem pública do Estado requerido - Requisitos - Controlo pelo Tribunal de Justiça
O artigo 34.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser objeto de uma interpretação estrita na medida em que constitua um obstáculo à realização de um dos objetivos fundamentais desse regulamento e só deve ser usada em casos excecionais.

Embora os Estados‑Membros permaneçam, em princípio, livres para, ao abrigo da reserva constante do artigo 34.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001 e em conformidade com as suas concepções nacionais, determinar as exigências da sua ordem pública, os limites desse conceito fazem parte da interpretação desse regulamento.  Assim, embora não caiba ao Tribunal de Justiça definir o conteúdo da ordem pública de um Estado‑Membro, incumbe‑lhe contudo controlar os limites no quadro dos quais o tribunal de um Estado‑Membro pode recorrer a esse conceito para não reconhecer uma decisão de outro Estado‑Membro.

A este respeito, importa recordar que, ao proibirem a revisão de mérito de uma decisão estrangeira, os artigos 36.° e 45.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001 não permitem que o juiz do Estado‑Membro requerido recuse o reconhecimento ou a execução dessa decisão com base apenas no facto de haver uma divergência entre a norma jurídica aplicada pelo juiz do Estado‑Membro de origem e a que seria aplicada pelo juiz do Estado‑Membro requerido se fosse ele a decidir o litígio. Do mesmo modo, o juiz do Estado‑Membro requerido não pode controlar a exactidão das apreciações jurídicas ou da matéria de facto levadas a cabo pelo juiz do Estado‑Membro de origem.

Por conseguinte, um recurso à excepção de ordem pública, prevista no artigo 34.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001, só é concebível quando o reconhecimento ou a execução da decisão proferida noutro Estado‑Membro violem de forma inaceitável a ordem jurídica do Estado‑Membro requerido, por infringir um princípio fundamental. A fim de respeitar a proibição de revisão de mérito da decisão estrangeira, essa infração deve constituir uma violação manifesta de uma norma jurídica considerada essencial na ordem jurídica do Estado‑Membro requerido ou de um direito reconhecido como fundamental nessa ordem jurídica.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 25 de maio de 2016 – caso Rudolfs Meroni contra Recoletos Limited. -  Processo C-559/14 [ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=178741&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=609584 ]   (cf. parágrafos 38, 40‑42, 46)

7. Regulamento nº 44/2001 - Reconhecimento e execução de decisões - Motivos de recusa – Violação da ordem pública do Estado requerido – Decisão dum tribunal do Estado-Membro de origem que pode afectar os direitos dum terceiro não ouvido mas que tem a possibilidade de fazer valer os seus direito perante este tribunal - Ausência de violação da ordem pública
O artigo 34.°, ponto 1, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, lido à luz do artigo 47.° da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, deve ser interpretado no sentido de que o reconhecimento e a execução de uma decisão de um órgão jurisdicional de um Estado‑Membro, proferida sem que um terceiro cujos direitos podem ser afectados por essa decisão tenha sido ouvido, não podem ser considerados como sendo manifestamente contrários à ordem pública do Estado‑Membro requerido e ao direito a um processo equitativo na acepção dessas disposições, na medida em que lhe seja possível invocar os seus direitos perante esse órgão jurisdicional.
Efectivamente, o regime de reconhecimento e de execução previsto pelas disposições do Regulamento n.° 44/2001 baseia-se na confiança recíproca na justiça na União. É esta confiança que os Estados‑Membros conferem mutuamente aos seus sistemas jurídicos e às suas instituições judiciais que permite considerar que, em caso de aplicação errada do direito nacional ou do direito da União, o sistema das vias de recurso implementado em cada Estado‑Membro, completado pelo mecanismo de reenvio prejudicial previsto no artigo 267.° TFUE, fornece aos particulares uma garantia suficiente.

Com efeito, o Regulamento n.° 44/2001 assenta na ideia fundamental segundo a qual os particulares estão, em princípio, obrigados a utilizar todas as vias de recurso disponibilizadas pelo direito do Estado‑Membro de origem. Salvo no caso de existirem circunstâncias particulares que tornem demasiado difícil ou impossível o exercício das vias de recurso no Estado‑Membro de origem, os particulares devem utilizar neste Estado‑Membro todas as vias de recurso disponíveis para evitar, a montante, uma violação da ordem pública.

Neste contexto, um regime de proteção jurisdicional segundo o qual a decisão controvertida não produz efeitos jurídicos contra um terceiro antes de este ter sido informado de tal e incumbe aos recorrentes que procuram invocá‑la velar para que seja devidamente notificada aos terceiros afetados e provar que a notificação ocorreu efectivamente e, além disso, quando essa mesma decisão lhe for notificada, um terceiro que não era parte no processo no órgão jurisdicional do Estado de origem pode interpor recurso da mesma perante o referido órgão jurisdicional e requerer que seja alterada ou anulada, satisfaz as exigências impostas no que respeita às garantias processuais que asseguram a um terceiro em causa uma possibilidade efetiva de contestar uma medida adotada pelo órgão jurisdicional do Estado de origem. Daí resulta que o referido regime não pode ser considerado como suscetível de infringir o artigo 47.° da Carta.

Em segundo lugar, se o órgão jurisdicional do Estado‑Membro requerido pudesse apreciar a existência de eventuais direitos que um terceiro, que não está implicado no processo intentado no órgão jurisdicional do Estado de origem, alega contra o reconhecimento e a execução da decisão estrangeira, o referido órgão jurisdicional poderia ser levado a examinar o mérito dessa decisão. Ora, esse seria manifestamente contrário aos artigos 36.° e 45.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001 nos termos dos quais as decisões estrangeiras não podem, em caso algum, ser objeto de revisão de mérito.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 25 de maio de 2016 – caso Rudolfs Meroni contra Recoletos Limited. -  Processo C-559/14 [ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=178741&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=609584 ]   (cf. parágrafos 47‑50, 52‑54 e dispositivo)

C) Protecção do requerido revel:

1. Regulamento nº 44/2001 – Reconhecimento e execução de decisões – Motivos de recusa – Falta de citação ou de notificação em tempo útil do acto introdutivo da instância ao requerido revele – Excepção – Conceito de requerido revel que tem "a possibilidade' de interpor recurso da decisão – Exigência dum conhecimento efectivo do conteúdo da decisão proferida à revelia – Falta de exigência duma citação ou notificação integralmente regular da decisão proferida à revelia ao requerido revel

O artigo 34.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que o requerido só tem a «possibilidade» de interpor recurso de uma decisão condenatória proferida à revelia se tiver tido efectivamente conhecimento do seu conteúdo, através de comunicação ou notificação efectuada em tempo útil para lhe permitir defender-se no tribunal do Estado de origem.
Com efeito, a efectiva possibilidade de o requerido interpor um recurso que lhe permita fazer valer os seus direitos pressupõe que possa tomar conhecimento dos fundamentos da decisão proferida à revelia, para que possa contestá-los eficazmente.
Todavia, a comunicação ou notificação regular da decisão proferida à revelia, ou seja, o cumprimento de todas as regras aplicáveis a essas formalidades, não é um requisito necessário para que se considere que o requerido teve a possibilidade de interpor recurso. 

Na verdade, o artigo 34.º, n.º 2, do Regulamento n.º 44/2001 leva necessariamente a estabelecer um paralelo entre o acto que determinou o início da instância e a decisão proferida à revelia. Com efeito, a comunicação ou a notificação do acto que determinou o início da instância e da decisão proferida à revelia, efectuadas em tempo útil e de modo a permitir ao requerido defender-se, dão-lhe a possibilidade de assegurar o respeito pelos seus direitos por parte do tribunal do Estado de origem na mesma medida. Por conseguinte, a economia do Regulamento n.º 44/2001 não impõe a sujeição da comunicação ou da notificação de uma decisão proferida à revelia a requisitos mais estritos do que os previstos no artigo 34.º, n.º 2, desse regulamento no que diz respeito à comunicação ou à notificação de um acto que determina o início da instância.
Ora, no que diz respeito ao acto que determina o início da instância ou acto equivalente, o artigo 34.º, n.º 2, do Regulamento n.º 44/2001 eliminou o requisito necessário de regularidade formal enunciado no artigo 27.º, n.º 2, da Convenção de Bruxelas. O requisito da exclusão do motivo justificativo do não reconhecimento e da não execução, enunciado na referida disposição, não é, assim, necessariamente uma comunicação ou uma notificação regular em todos os aspectos, mas, pelo menos, um conhecimento do conteúdo da decisão em tempo útil de modo a permitir ao requerido exercer a sua defesa. Consequentemente, as exigências formais dessa comunicação ou notificação devem ser equivalentes às previstas pelo legislador comunitário no artigo 34.º, n.º 2, do Regulamento n.º 44/2001 relativamente aos actos que determinam o início da instância, de modo que uma mera irregularidade formal, que não prejudique os direitos de defesa, não deve ser suficiente para afastar a aplicação da excepção ao motivo justificativo do não reconhecimento ou da não execução.

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 14 de Dezembro de 2006 -  caso ASML Netherlands BV contra Semiconductor Industry Services GmbH (SEMIS). - Processo C-283/05. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2006 I-12041 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=66544&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=293398 ]   (cf. parágrafos 34 35, 41, 43 47, 49 e dispositivo)

2. Regulamento n.° 44/2001 – Reconhecimento e execução de decisões – Fundamentos de recusa – Não citação ou notificação em tempo útil da petição ao demandado – Inexistência
O reconhecimento ou a execução de uma decisão proferida à revelia não podem ser recusados ao abrigo do artigo 34.°, ponto 2, do Regulamento n.° 44/2001, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, se o requerido tiver exercido o direito de recurso da decisão proferida à revelia e se esse recurso lhe tiver permitido alegar que o acto que iniciou a instância ou o acto equivalente não lhe foram comunicados ou notificados em tempo útil e de modo a permitir‑lhe a defesa. Com efeito, o referido artigo 34.°, ponto 2, diferentemente da disposição equivalente prevista no artigo 27.°, ponto 2, da Convenção de 27 de Setembro de 1968, relativa à competência judiciária e à execução das decisões em matéria civil e comercial, não exige necessariamente a regularidade da citação ou notificação do acto que inicia a instância, mas a efectiva observância dos direitos de defesa. Assim, uma decisão proferida à revelia com base num acto que iniciou a instância, não comunicado ao requerido revel em tempo útil e de modo a permitir‑lhe a defesa, deve ser reconhecida se o requerido não tiver tomado a iniciativa de recorrer da sentença, embora tivesse tido a possibilidade de o fazer. Por maioria de razão, os direitos de defesa que o legislador comunitário pretendeu salvaguardar com o artigo 34.°, ponto 2, do Regulamento n.° 44/2001 são respeitados se o requerido tiver efectivamente exercido o seu direito de recurso da decisão proferida à revelia e se esse recurso lhe tiver permitido alegar que o acto que iniciou a instância ou o acto equivalente não lhe foram comunicados ou notificados em tempo útil e de modo a permitir‑lhe a defesa.

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 28 de Abril de 2009 – caso Meletis Apostolides contra David Charles Orams e Linda Elizabeth Orams. -  Processo C-420/07. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2009 I-03571 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=78109&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=433970 ]   (cf. n.os 75‑78, 80, disp. 4) 

3. Regulamento nº 44/2001 - Reconhecimento e execução de decisões – Suspensão da instância quanto ao reconhecimento ou à execução – Ausência de citação ou notificação em tempo útil do acto que deu início à instância ao requerido – Alcance – Decisão proferida contra um requerido que não tem paradeiro conhecido no território de um Estado‑Membro – Inclusão – Aplicação do Regulamento nº 1393/2007 e da Convenção de Haia de 1965 - Exclusão
Tratando-se duma decisão proferida à revelia contra um requerido cujo paradeiro não é conhecido, a regra enunciada no artigo 26.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001, segundo a qual o juiz está obrigado a suspender a instância enquanto não se verificar que ao demandado foi dada oportunidade de receber o ato que iniciou a instância ou ato equivalente em tempo útil para apresentar a sua defesa, ou enquanto não se verificar que para o efeito foram efetuadas todas as diligências, não é afastada pelas regras referidas no artigo 26.°, n.os 3 e 4, do Regulamento n.° 44/2001, a saber, o artigo 19.° do Regulamento n.° 1393/2007, ou o artigo 15.° da Convenção da Haia de 1965.

É certo que a regularidade da citação do acto que determinou o início da instância a um demandado revel deve ser apreciada na perspetiva das disposições da referida Convenção (acórdão de 13 de outubro de 2005, Scania Finance France, C‑522/03, Colet., p. I‑8639, n.° 30) e, a fortiori, à luz das disposições do Regulamento n.° 1393/2007. Todavia, esta regra só é válida na medida em que as referidas disposições sejam aplicáveis. Ora, tanto o artigo 1.°, n.° 2, do Regulamento n.° 1393/2007 como o segundo parágrafo do artigo 1.° da Convenção da Haia de 1965 estipulam que estes instrumentos «não se aplica[m] quando o endereço do destinatário for desconhecido».

Por conseguinte, nem o artigo 19.° do Regulamento n.° 1393/2007 nem o artigo 15.° da Convenção da Haia de 1965 são aplicáveis se o endereço do demandado for desconhecido.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 15 de Março de 2012 -  caso G contra Cornelius de Visser. -  Processo C-292/10. [publicado in Colectânea da jurisprudência (na Coletânea numérica [Coletânea geral]) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=120445&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=456134 ]   (cf. parágrafos 51-54)

4. Regulamento nº 44/2001 – Decisão proferida à revelia – Citação ou notificação ao requerido através de publicação, segundo o direito nacional, do acto que dá início à instância – Admissibilidade – Requisito – Reliazação de todas as diligências necessárias para encontrar o requerido
O direito da União deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a que seja proferida uma decisão à revelia contra um demandado que, na impossibilidade de ser localizado, foi citado para o ato que determinou o início da instância por via edital nos termos do direito nacional, desde que o órgão jurisdicional ao qual foi submetido o processo se assegure previamente de que foram efetuadas todas as averiguações exigidas pelos princípios da diligência e da boa fé para encontrar esse demandado.
É verdade que, mesmo que estas condições sejam respeitadas, a possibilidade de prosseguir o processo contra a vontade do demandado mediante, como no processo principal, «uma citação edital» restringe os direitos de defesa do demandado. Esta restrição é, contudo, justificada à luz do direito do demandante a uma proteção efetiva visto que, não existindo este meio de citação, este direito não passaria de letra morta.

Com efeito, contrariamente à situação do demandado que, quando tenha sido privado da faculdade de se defender de forma eficaz, terá a possibilidade de fazer respeitar os direitos de defesa opondo‑se, nos termos do artigo 34.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001, ao reconhecimento da sentença contra si proferida, o demandante arrisca‑se a ficar privado de qualquer possibilidade de ação em juízo.

Decorre, por outro lado, da jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem que o direito de acesso a um tribunal, garantido pelo artigo 6.°, n.° 1, da Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma, em 4 de novembro de 1950, que corresponde ao segundo parágrafo do artigo 47.° da Carta, não se opõe a uma «citação edital» desde que os direitos dos interessados sejam devidamente acautelados (v. TEDH, decisão Nunes Dias c. Portugal de 10 de abril de 2003, Recueil des arrêts et décisions 2003‑IV).
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 15 de Março de 2012 -  caso G contra Cornelius de Visser. -  Processo C-292/10. [publicado in Colectânea da jurisprudência (na Coletânea numérica [Coletânea geral]) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=120445&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=456134 ]
(cf. parágrafos 56, 59, dispositivo 2)

5. Regulamento (CE) n.º 44/2001 - Execução - Fundamentos de recurso - Falta de notificação do ato que iniciou a instância - Controlo pelo juiz requerido - Alcance - Valor das informações que figuram na certidão - Violação da ordem pública - Decisão judiciária desprovida de fundamentação.
O artigo 34.°, n.° 2, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, para o qual remete o artigo 45.°, n.° 1, deste regulamento, lido em conjugação com o décimo sexto e décimo sétimo considerandos do referido regulamento, deve ser interpretado no sentido de que, quando o demandado interpõe recurso da declaração de executoriedade de uma decisão proferida à revelia no Estado‑Membro de origem e acompanhada da certidão redigida em conformidade com o artigo 54.º do mesmo regulamento, alegando que não recebeu notificação do ato que deu início à instância, o tribunal do Estado-Membro requerido, chamado a pronunciar-se sobre o dito recurso, é competente para verificar a concordância entre as informações que figuram na referida certidão e as provas.
Efectivamente, o fundamento mencionado no artigo 34.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001, para o qual remete o artigo 45.°, n.° 1, deste último, visa assegurar o respeito dos direitos do requerido revel na pendência do processo iniciado no Estado‑Membro de origem através de um sistema de dupla fiscalização. Por força deste sistema, o juiz do Estado‑Membro requerido deve recusar ou revogar, em caso de recurso, a execução de uma decisão estrangeira proferida à revelia, se o acto que iniciou a instância ou ato equivalente não tiverem sido comunicados ou notificados ao requerido revel, em tempo útil e de modo a permitir‑lhe a defesa, a menos que o requerido não tenha interposto recurso da decisão nos tribunais do Estado‑Membro de origem, embora tivesse tido a possibilidade de o fazer.

Ora, neste contexto, é pacífico que o facto de saber se o referido requerido recebeu notificação do ato que dá início à instância constitui um elemento pertinente da apreciação global, de natureza factual, que deve ser conduzida pelo juiz do Estado‑Membro requerido, a fim de verificar se esse demandado dispôs do tempo necessário para preparar a sua defesa ou levar a cabo as diligências necessárias para evitar uma decisão proferida à revelia. 
A este respeito, o facto de a decisão estrangeira ser acompanhada da certidão não pode limitar o alcance da apreciação que deve ser efetuada, por força do duplo controlo, pelo juiz do Estado‑Membro requerido, uma vez que analisa o fundamento de recurso mencionado no artigo 34.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001. 

Com efeito, antes de mais, impõe-se concluir que nenhuma disposição do Regulamento n.° 44/2001 proíbe expressamente ao tribunal do Estado‑Membro requerido verificar a exatidão das informações factuais contidas na certidão, dado que os artigos 36.° e 45.°, n.° 2, deste regulamento limitam a proibição da revisão de mérito unicamente à decisão judicial do Estado‑Membro de origem. Em seguida, há que observar, que, na medida em que o tribunal ou a autoridade competente para emitir essa certidão não coincide necessariamente com o órgão que proferiu a decisão cuja execução é pedida, estas mesmas informações só podem apresentar um caráter puramente indicativo, tendo valor de mera informação. Tal decorre igualmente da natureza eventual da apresentação da referida certidão, na falta da qual, em conformidade com o artigo 55.° do Regulamento n.° 44/2001, o tribunal do Estado‑Membro requerido, competente para emitir a declaração de executoriedade, pode aceitar um documento equivalente ou, se se considerar suficientemente esclarecido, dispensar tal apresentação.

Por último, importa precisar que, como resulta da própria letra do Anexo V do referido regulamento, as informações contidas na certidão limitam‑se à indicação da «[d]ata da citação ou da notificação do ato que determinou o início da instância, no caso de a decisão ter sido proferida à revelia», sem, contudo, fazer referência a outras indicações úteis a fim de verificar se o demandado foi colocado em posição de se defender, como as modalidades de citação ou notificação ou o endereço deste último.
Neste contexto, a função atribuída à certidão consiste precisamente em facilitar a adoção, numa primeira fase do processo, da declaração de executoriedade da decisão adotada no Estado‑Membro de origem, tornando a sua emissão quase automática, como foi expressamente enunciado no décimo sétimo considerando do Regulamento n.° 44/2001. Todavia, como resulta de jurisprudência constante, o objetivo assim prosseguido não pode ser alcançado à custa de um enfraquecimento, seja qual for a forma que assume, de direitos de defesa. Com efeito, o Tribunal de Justiça já declarou que resulta expressamente do décimo sexto a décimo oitavo considerandos do Regulamento n.° 44/2001 que o sistema de recurso previsto contra o reconhecimento ou a execução de uma decisão visa estabelecer um justo equilíbrio entre, por um lado, a confiança recíproca na justiça na União e, por outro, o respeito dos direitos de defesa, que implica que o demandado possa, se for caso disso, interpor recurso contraditório, da declaração de executoriedade, se entender que se verifica um motivo de não execução.

Ora, é nesta segunda fase do processo iniciado no Estado‑Membro requerido, que apenas tem lugar se o demandado interpuser recurso da declaração de executoriedade, que o Regulamento n.° 44/2001 estabeleceu um mecanismo de duplo controlo, que visa assegurar, designadamente, o respeito dos direitos do demandado revel não apenas durante o processo inicial no Estado‑Membro de origem mas também durante o processo de execução no Estado‑Membro requerido.

Assim, o facto de limitar o alcance do poder de exame de que dispõe nessa fase o juiz do Estado‑Membro requerido, pelo único motivo de a certidão ter sido apresentada, equivaleria a esvaziar de efeito útil o controlo que este mesmo juiz deve efetuar e, assim, a impedir a realização do objetivo que consiste em assegurar o respeito dos direitos de defesa, visado pelo referido regulamento e enunciado no décimo oitavo considerando deste.
Daqui decorre que, no quadro da análise do fundamento de recurso referido no artigo 34.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001, para o qual remete o artigo 45.°, n.° 1, deste último, o juiz do Estado‑Membro requerido é competente para proceder a uma apreciação autónoma do conjunto dos elementos de prova e para verificar assim, se for caso disso, a concordância entre estes e as informações que figuram na certidão, a fim de avaliar, em primeiro lugar, se o demandado revel recebeu a comunicação ou notificação do acto que deu início à instância e, em segundo lugar, se esta eventual citação ou notificação foi efectuada em tempo útil e de tal maneira que este se possa defender.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 6 de Septembro de 2012 – caso Trade Agency Ltd contra Seramico Investments Ltd. - Processo C-619/10 [publicado publicado(a) na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=126427&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=464679 ]   

(cf. parágrafos 32 38, 41 42, 44, 46, dispositivo 1)

D) Decisão incompatível com uma decisão anterior proferida por um Estado terceiro:
1. Regulamento nº 44/2001 - Reconhecimento e execução de decisões – Motivos de recusa – Decisão incompatível com uma decisão anteriormente tomada noutro Estado-Membro entre as mesmas partes num litígio com o mesmo pedido e a mesma causa de pedir – Conceito – Decisões proferidas por tribunais dum mesmo Estado-Membro - Exclusão
O artigo 34.°, n.° 4, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que não abrange decisões inconciliáveis proferidas por órgãos jurisdicionais do mesmo Estado‑Membro.
Neste artigo 34.°, n.° 4, prevê‑se uma situação em que as decisões inconciliáveis proveem de dois Estados distintos.

Esta interpretação assenta no princípio da confiança mútua que está na base do sistema de reconhecimento e de execução das decisões provenientes de outro Estado‑Membro, conforme previsto no Regulamento n.° 44/2001.

Com efeito, este regime de reconhecimento e de execução das decisões provenientes de outro Estado‑Membrobaseia‑se, conforme resulta dos considerandos 16 e 17 deste regulamento, na confiança recíproca na justiça na União, a qual exige que as decisões judiciais proferidas num Estado‑Membro sejam não apenas reconhecidas de pleno direito noutro Estado‑Membro mas também que o procedimento para tornar essas decisões executórias neste último seja eficaz e rápido.

O bom funcionamento do sistema de reconhecimento e de execução das decisões provenientes de outro Estado‑Membro assente na confiança implica que os órgãos jurisdicionais do Estado‑Membro de origem continuem a ser competentes para apreciar, no âmbito das vias de recurso criadas pela ordem jurídica desse Estado‑Membro, a regularidade da decisão a executar, ficando excluídos, em princípio, os órgãos jurisdicionais do Estado‑Membro requerido, e que o resultado definitivo da verificação da regularidade da referida decisão não seja posto em causa.

É neste contexto que o artigo 46.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001 prevê a possibilidade de suspender a instância se a decisão estrangeira for ou puder vir a ser objeto de recurso ordinário no Estado‑Membro de origem. Com efeito, cabe ao particular exercer as vias de recurso previstas no direito do Estado‑Membro onde o processo decorre. Em contrapartida, o particular não pode invocar os motivos de não execução das decisões proferidas noutro Estado‑Membro, para pôr em causa a decisão dos referidos recursos.

Ora, a interpretação do artigo 34.°, n.° 4, deste regulamento segundo a qual esta disposição abrange igualmente situações de conflito entre duas decisões provenientes do mesmo Estado‑Membro é incompatível com o princípio da confiança recíproca referido no n.° 31 do presente acórdão. Com efeito, semelhante interpretação permitiria que os órgãos jurisdicionais do Estado‑Membro requerido substituíssem a apreciação dos órgãos jurisdicionais do Estado‑Membro de origem pela sua própria apreciação.

 Com efeito, depois de a decisão ter transitado em julgado no termo de um processo que correu no Estado‑Membro de origem, a não execução desta decisão por motivo da sua inconciliabilidade com outra decisão proveniente do mesmo Estado‑Membro equivaleria a uma revisão de mérito da decisão cuja execução é requerida, situação que é expressamente proibida pelo artigo 45.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001. Tal possibilidade de revisão de mérito constituiria, de facto, uma via de recurso adicional contra uma decisão que adquiriu força de caso julgado no Estado‑Membro de origem. A este respeito, é facto assente que os motivos de não execução previstos no Regulamento n.° 44/2001 não pretendem criar vias de recurso adicionais das decisões judiciais nacionais que adquiriram força de caso julgado.

Por último, há que notar que na medida em que a lista dos motivos de não execução é exaustiva, os referidos motivos devem ser objeto de interpretação estrita e, por conseguinte, não se prestam a uma interpretação analógica, segundo a qual estariam também incluídas as decisões provenientes do mesmo Estado‑Membro.

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 26 de Septembro de 2013 – caso Salzgitter Mannesmann Handel GmbH contra SC Laminorul SA. - Processo C-157/12.  [ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=142208&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=470476 ]  (cf. parágrafos 31, 33, 36, 37, 40 e disp.)

Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 35º do Regulamento (CE) nº 44/2001:

1. Regulamento nº 44/2001 – Competências exclusivas – Litígios em matéria de direitos reais sobre imóveis – Regra do ''forum rei sitae'' prevista no artigo 22º, nº 1, do Regulamento, que determina a competência judiciária internacional dos Estados-Membros
O artigo 35.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001 não permite a um tribunal de um Estado‑Membro recusar o reconhecimento ou a execução de uma decisão proferida por um tribunal de outro Estado‑Membro relativamente a um imóvel sito numa zona deste último Estado onde o respectivo governo não exerce um controlo efectivo.
O artigo 22.° do Regulamento n.° 44/2001 contém uma lista imperativa e taxativa da competência jurisdicional internacional exclusiva dos Estados‑Membros. Este artigo apenas designa o Estado‑Membro cujos tribunais são competentes, ratione materiae, mas não designa as competências internas do Estado‑Membro em causa. É competência dos Estados‑Membros estabelecer a sua própria organização judiciária.

Além disso, o princípio da proibição do controlo da competência dos tribunais do Estado‑Membro de origem, previsto no artigo 35.°, n.° 3, do referido regulamento – que só é admitido relativamente às disposições do n.° 1 desse artigo –, impede que no processo principal se proceda ao controlo da competência interna dos tribunais do Estado‑Membro de origem em apreço. Por conseguinte, a regra do forum rei sitae prevista no artigo 22.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001 diz respeito à competência judiciária internacional dos Estados‑Membros, e não à sua competência judiciária interna.
Sendo facto assente no processo principal que o imóvel está situado no território dum Estado-Membro e que, portanto, foi respeitada a regra de competência prevista no artigo 22.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001, o facto de o imóvel se situar numa zona deste Estado-Membro sobre a qual o governo deste não exerceum controlo efectivo pode eventualmente ter relevância na competência interna dos tribunais deste Estado-Membro, mas não tem relevância alguma para efeitos deste regulamento.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 28 de Abril de 2009 – caso Meletis Apostolides contra David Charles Orams e Linda Elizabeth Orams. - Processo C-420/07. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2009 I-03571 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=78109&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=437916   (cf. parágrafos 48‑52, dispositivo 2)

2. Regulamento nº 44/2001 - Reconhecimento e execução de decisões - Motivos de recusa – Ignorância das regras de competência especial previstas no artigo 35º do Regulamento – Campo de aplicação - Decisão proferida por um tribunal competente por força do artigo 24º do Regulamento - Exclusão
O artigo 35.° do Regulamento n.° 44/2001 prevê como causa de não reconhecimento a violação das regras de competência especial, nomeadamente das regras em matéria de seguros que têm por objectivo garantir uma protecção reforçada da parte mais fraca.

Essa disposição diz respeito ao não reconhecimento das decisões proferidas por um tribunal incompetente, em que a acção foi intentada sem terem sido respeitadas essas regras. Não é, portanto, aplicável quando a decisão é proferida por um tribunal competente. Este é, designadamente, o caso do tribunal onde foi intentada a acção, mesmo que as mencionadas regras de competência especial não sejam respeitadas, perante o qual o demandado comparece e não deduz uma excepção de incompetência. Com efeito, esse tribunal é competente com base no artigo 24.° do Regulamento n.° 44/2001. Consequentemente, o artigo 35.° deste regulamento não impede o reconhecimento da decisão proferida por esse tribunal.

Por conseguinte, embora nos domínios visados pelas secções 3 a 5 do capítulo II do mesmo regulamento as regras de competência tenham por objectivo oferecer à parte mais fraca uma protecção reforçada, não pode ser imposta a essa parte a competência judiciária determinada por essas secções. Se essa parte decidir deliberadamente comparecer no processo, o Regulamento n.° 44/2001 dá‑lhe a possibilidade de contestar o mérito da acção perante um órgão jurisdicional diferente dos determinados com base nas referidas secções.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 20 de Maio de 2010 – caso Česká podnikatelská pojišťovna as, Vienna Insurance Group contra Michal Bilas. - Processo C-111/09. [publicado in Colectânea da jurisprudência 2010 I-04545 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=80967&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=617910 ]  (cf. parágrafos 28 29)
Jurisprudência Portuguesa sobre o Artigo 27º da Convenção de Bruxelas de 1968:

Exequatur - Contraditório
1 - O art. 46°, n° 2, da Convenção de Bruxelas estipula que a parte que requerer a execução duma decisão proferida à revelia deve apresentar o original ou uma cópia autenticada do documento que certifique que o acto que determinou o início da instância ou um acto equivalente foi comunicado ou notificado à parte revel.

2 - Se, porém, o juiz do tribunal de origem (tribunal francês) escreveu na sentença que o réu foi regularmente citado segundo as modalidades previstas no artigo 659º do NCPC (Nouveau Code de Procédure Civile) e que não compareceu nem se fez representar, pode o juiz do tribunal de destino, aplicando o artigo 48º da Convenção, dispensar a parte que requer a execução de apresentar o documento mencionado no art. 46°, n° 2.

3 – Porque se trata, não de pressupostos da execução, mas sim de impedimentos a ela, cabe ao requerido o ónus da prova dos motivos da não concessão do exequatur fixados pelo artigo 27° da Convenção.

4 - Se a sentença cuja declaração de exequibilidade está em causa, proferida em 28.11.96, foi notificada à ré revel nos termos do art. 659° do NCPC e consta da acta exarada em cumprimento deste artigo no dia 7.1.97 a informação de que aquela "partiu há cerca de dois meses sem deixar endereço ", deve presumir-se que houve efectiva observância do princípio do contraditório para o efeito previsto no art. 27°, n° 2, da Convenção. 
-  Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 28/11/2000 – Processo nº 2673/2000 - Relator: NUNO CAMEIRA [cujo texto integral está acessível on-line in:  http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/a980f0df3810426f802569a60041bb13?OpenDocument ]
� Ponto 2 na redacção que lhe foi dada pelo nº 1 do artigo 13º da Convenção de adesão de 1978.


� Ponto 5 acrescentado pelo nº 2 do artigo 13º da Convenção de adesão de 1978.





